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pneÂmgUtO: Por tratar de hipótese prevista no inciso l, ll do art. 75 da Lei n" 14.'133t2021 combifudo
o decreto n" 113612023 de27 de dezembro 2023

§\

1. DO OBJETO E DO VALOR ESTIUADO
1.1 coNTRATAçÃo DE sERvrços conrÁsers.paRA AcoirpANHAMEt{To DE 25 (vrNTE E
clNco) AssocÁçoes couulurARrAs, JUNTo A sEcRETARIA lrtuNlcrpAL oE AssÉrÊrcn
SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA, E DE íí (ONZE) CONSELHOS ESCOIáRES MUNICIPAIS,
.lurro À SEcRETARTA MUNrcrpAL oe eouclçÃo oo nulrcípto DE FoRTTM - ceanÁ,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nestê instrumento:

LoÍE úNtco

ITEM oEscRtçÁo Do trEtr UNID.
ÍIiEDIDÂ QUANÍ

VALOR
Éolo

VALOR
TOTAL

1

SERV|ÇOS COiITÂBE|S ASSOCTAÇÕES - SIAS
DCTF wEB - DECLÂRAÇÃo DE DÉBITos E cRÉoIToS
TRTBUTÁRros E cRÉDrros TRTBUTÁRros FEDERATS;
EcF - ESCRITURA CONTÁBIL FISCAL; E§OCIAL;
ATUALIZAÇÂo DE CAoASTRO PERANTE A RECEITA
FEDERAL: DEMAIS EXIGÊNCIAS PERAI{ÍÉ AOS ÓRGÃOS
MUNICIPAIS, ESTADUAIS E FEOERAIS. PARA 25 (VINTE E
CINCO} ASSOCIACÔES COMUNITARIAS.

MÊS '12 R$ 5.050.00
RS

60.600,00

2

sERvtÇos co rÁBEts DE íí coNsELHos ESGoLARES
DcÍF v\EB. oEcL.ARAÇÃo DE DÉBITos E CRÉDIToS
TRIBUTÁRIoS E CRÊDIToS TRIBUTÁRIoS FEoERAIS.
EcF - ESCRITURA CoNTÁBIL FISCAL; E-SoCIAL:
ATUALIZAÇÁO DE CADASTRO PERANTE A RECEITA
FEDERAL: DEMAIS EXIGÊNCIAS PERANTE A ÓRGÃOS
MUNIcIPAIS, ESTAoUAIS E FEDERAIS. PRESTAÇÃO DE
CONTA. PARA ONZE CONSELHOS ESCOLARES
MUNICIPAIS.

MÊS 12 R$ 5.000,00
R$

60.000.00

TOTAL LOTE ÚNICO: R$ 120.600,00
TOTAL GERALI R$ 120.600,00

1 .2. A contrataÉo será eÍetivada por meio de termo de contrato

2. FUNDAUENTO LEGAL DA CONTRATAçÃO
2.1. Al,75, inc. ll, da Lei no 14.133/21, c/c decreto municipal no 1136DO23, de27 de dezembro de 2023;

3. JUST|F|CAT|VA E OBJETTVO DA CONTRATAçÃO
3.1. O objeto do presente termo justiÍicâ-se em azdo da necessidade de atender as demandas de cunho
social e da transparência na gestáo pública de 25 (vinte e cinco) AssociaçÕes Comunitárias, junto a
Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, e 1í (onze) Conselhos Escolares
Municipais, junto a Secretaria Municipal de EducaÉo do Município de Fortim - CeaÉ, impostas pelos
princípios constitucionais e da ordem financeira, para a perfeita e regular contabilização da DCTF - WEB
DeclereÉo de Débitos e Créditos Tributários e Créditos Tributários Federais; ECF - Escritura Contábil
Fiscal; E-SOCIAL; AtualazaÉo de cadastro perante a Receita Federal; demais exigências perante a
órgáos Municipais, Estaduais e Federais; Prestaçôes de Contas.
3.2. A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos, POR
VALOR GLOBAL, justifica-se pela necessidade de se preservar a integridade qualitaüva do objeto, vez
que vários fornecedores/prestadores de serviços poderão implicar descontinuidade da padronizaÉo, bem
assim em dificuldades gerenciais e, atê mesmo, aumento dos custos, pois a contratâçâo tem a finalidade
de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabêlecimento de um padrão de qualidade
e eficiência que pode ser acompanhado eo longo da prestação dos serviços, o que fica sobremaneira
dificultado quando se trata de diversos fomecedoresi/prestadores de serviços.
3.3. O não parcelamento do objeto em itens, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viáve[ 

"oçde não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, üio somente, assegurar a gerência -N\
segura da contrataÉo, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um V\S
processo licitatório, mas também, aüngir a sua finalidade e efeüvidade, que é a de atender a contento as
necessidades da AdministraÇão Pública
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3.4. O agrupamento dos itens faz-se nêcessário haja visto a celeridede, economia de escala, a eficiência
na fiscalizaÉo de contrato único e os transtomos que poderiam surgir com a existência de duas ou mais
empresas para o fomecimento dos serviços, a execução e supervisâo dos serviços a serem fomecidQ6l.'\\'c';,
Assim com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitaçaq$or ' 

".grupo/GLOBAL.

4. DAcLAsslFrcAçÃoDosBEilsousERvrços E*""11-;
4.1. Bens comuns úo aqueles cujos padrões dé desempenho e qualidade possam ser objetivamoeateá-§
definidos pelo edital, por meio de especificaçÕes reconhecidas e usuais do mercado (art. 60, Xlll da Lei riü""''c"
14.',t33t2021).

5. DAACETTAçÃO DO SERV|çO
5.1. Os seÍviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaçÕes constantês neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
conigidos/refeitos,/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contretada, sem
prejuízo da aplicaÉo de penalidades.
5.2. O fiscal do contrato analisará os relatórios e toda a documentaÉo apresentada e, caso haja
iÍregularidades que impeçam a liquidaÉo e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas cúntratuais
pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas coneçÕes.
5.3. O recebimento proüsório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos rêsultantês da incorÍeta execução do contrato.
5.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precêdida do recebimento definitivo dos serviços.

6. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO OO CONTRATO
6.1. A flscalizaÉo da contrataÉo será exercida por 1 (um) ou mais representantes da AdministraÉo
Pública, aos quais competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo
dará ciência à Administraçáo, conforme art. 1 17 da Lei 14.133121 .

6.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária pera o a@mpanhamento e
controle de execuçáo dos serviços e do contÍato.
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro própío todas as oconências relacionadas à execuÉo do
contrato, determinando o que for necessário para a regularizaÉo das fultas ou dos defeitos observados,
conforme o disposto no § todoart. 117 da Lei 14.133121.
6.4. O descumprimento total ou pârcial das obrigaçÕes e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aplicação de sançÕes administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no art. 137 da Lei 14Í33121 .

6.5. A fiscalizaçáo de que trata o item 6.1 não inclui nem reduz a responsabilidade da fomecedoÍa,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçÕes técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na oconência desta,
não implica em conesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

7. PAGATENTO
7.1. O pagamento seÉ realizado após a regular liquidação da despesa, conforme a atestaÉo por parte
do fiscâ|, dentre outros documentos a serem incluídos a tífulo de comprovação, nos termos das Leis no

4.32U19ô4.
7.2. O pagamento será realizado através de oÍdem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.
7.3. O pagamento será eÍetuado até o décimo quinto dia do mês subseguente, contados do recebimento
de Nota Fiscal.
7.4. Considera-se oconido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura quando o órgâo contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
7.5. A emissáo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiüvo do objêto da contrataçáo,
conforme disposto neste instrumento e/ou no TeÍmo de Referência.
7.5.1. Quando houver glosa parcial do objeto, a Contratante deverá comunicar o Contratado para que
emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.
7.5.2. O setor competentê para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

-

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
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d) o perÍodo respêctivo de execuÉo do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.
7.5.3. Havendo eíro na apresentaÉo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquida
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da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o Contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento inacaar-sê.á após a compíovaçâo da regularizacÃo da situaÉo, não
acaÍretando qualquer ônus para a Contratante.
7.5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçâo da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14.133nO21.
7.5.5. Previamente à emissão de Nota de Empenho ê a cada pagamento, a AdministraÉo deverá rêalizar
consulta aos síüos eletrônicos oficiais pâra: a) verificar a manutenÉo das condições de habilitaçáo
êxigidas; b) identificar possÍvel Íazâo que impeça a contrataÉo no àmbito do órgâo ou entidade, tais como
a proibiÉo de contratar com a Administraçâo ou com o Poder Público, bem como o@rÍências impeditivas
indiretas.
7.5.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficaais, a situaÉo de inegularidade do Contretado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser proÍTogado ume vez, por igual
perÍodo, a critério do Contratante.
7.5.7. Não havendo regularizaçáo ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalizaçâo da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários pare garantir o recebimento de seus créditos.
7.5.8. Persistindo a inegularidade, o Conúatante deverá adotar as medidas necessánas à rescisão
contratual nos autos do procêsso administrawo corrêspondênte, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.
7.5.9- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normelmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o Conúatado nâo regularize sua situaçáo junto aos sítios
eÍetrônicos oficiais.
7.6. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tÍibutáÍia prevista na legislaçáo aplicável.
7.7. lndependentemente do percentual de tibuto inserido na planilha, quando houver, seráo retidos ne
fonte, quando da reâlização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.8. O Conúatado regularmênte optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÉo de comprovâÉo, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. DA VIGÊNCIA E DO PERÍODO DA CONTRATAçÃO
8.1 . Prazo de vigência até 12 (doze) meses.

9. OBRIGAçOES DA CONTRATANTE
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;
9.2. Receber o objeto no prazo e nas condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência.
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÕes verificadas no objeto
fornecido, para que sejam por ele subsütuídos, reparados ou corrigidos, no todo ou em parte, às suas
expensas.
9.4. Acompanhar e fiscâlizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo Contratado.
9.5. Efefuar o pagamento eo Contratedo do valor corrêspondente à prestaçáo do serviço, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato.
9.6. Aplicar ao Contratado sançôes motivadas pela inexecuÉo total ou parcial do Contrato.
9.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para edoÉo das medidas cabÍveis quando
houver descumprimento de obrigaçoês pêlo Contratado.
9.8. Explicitar decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum Interesse paÍa a boa execuÉo do ajuste.
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9.9. Concluíde e instruçáo do requerimento, a AdministraÉo terá d
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9.10. Notificar os emitentes das garantias quanto eo início de processo administrativo para apuraçáo de
descumprimento de cláusulas contratuais.
9.11. A Admanistração não responderá por quaisquer compromissos assumados pelo Contratado cggil
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a tercq.ihs
em decorrência de ato do Contratâdo, de seus empregados, prepostos ou subordinados. rn
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í0. oBR|GAçÕES DO CONTRATAOO
10.1. O Contratado deve cumprir todas
assumindo como exclusivamente seus os

os
de Planejamento

ésÉ-*=qÀ€ dg,{gh

\.t N lC /^-a1

h nr,
c
c"

as obrigaçÕes constantes deste Contrato e de seus a
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execu çao

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2. Manter, durante toda a exêcução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigaçÕes
assumidas, todas as condiçôes de hâbilitaÉo e qualmcaÉo exigidas na Lei de Licitaçóes,
10.3. Facilitar a aÉo da FISCALIZAÇAO na inspêção dos serviços, prestando prontamente os
esclarecimêntos que forem solicitados pela CONTRATANTE-
10.4. Comunicar ao Fiscal do clntrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.
10.5. Providenciar a imediata correção das deÍiciências e/ou inegularidades apontadas pela Contratante.
10.6. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda a documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, enc€lrgos sociais, trãbalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.
'10.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estaduel ou municipal, as normas
de segurança do ConÍatante.
10.8. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência
ou inegularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do objeto
contratual.

í1. ADEQUAçÃO ORçAHENTÁR|A
í 1.1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correráo a contã de recursos especíÍicos consignados
no Orçamento da Prefeitura Municipal de Fortim.
í'1.2. A contratação seÍá atendida pela seguinte dotaçáo: 0904-08.122.0002.2.021 - Manulenção das Atividades
da Secr.de Assistência Social, Trabalho e Cidadania: 1601 .12j22.0002.2.043 - ManutenÉo das Atividades da
Sêcretaria de EducaÉo e Elemento dê Despesas 3.3.90.39.00 - Oútros serv. de terceiÍos pessoa.iurídica.

12. D|SPO§IçÕES GERATS
í2.í. ilapeamento de Riscos: O gerenciamento dos riscos da contratação aplica-se aos casos em que
a contrateçáo se efêtivar por Termo de Contrato. Ou seja, não se aplica a clntratações por nota de
empenho.
12,2. Do aviso de Dispensa de Licitação: O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art.
75, incisos le ll, §3o, da Lei n. 14.133n1, em que as contÍataçÕes de que tratam os incisos I e ll do caput
do artigo serão preferencialmente precedidas de divulgaÉo de aviso em sítío eletrônico oficial, pelo prazo
mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestaÉo de interesse
da Administração em obter propostas adicionais de evenfuais interessados, devendo ser selecionada a
proposta mais vantajosa.
12.3, São anexos deste Termo de ReíeÍência:
a) ANEXO ll: Documentação de habilitação;
b) ANEXO lll: Minute do Contrato;

FortimiCE, 22 de dezembrc de 2025
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ANExo t- DocutENTAçÃo oe xnetlttaçÃo
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HlerLlracÃo.ruaíorcl
a) Cédula de ldenüdade e CPF do sócio administrador ou do titular da empresa.
b) Registro Comercial, no caso de empresa pessoa fÍsica, no regisúo público de empresa mercantil da
Junta Comercial. Se a licitante for sucursal, filial ou agência, deverá apresentar o registro da Junta onde
opera, com averbaçáo no registro da Junta onde tem sede a matriz.
c) Ato Consütuüvo, Estatuto ou Contrato Soclal Consolidado em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial. No caso de sociedades por ações, deverá ser acompanhado dos documentos de
eleição dos administradores. Se a licitante for sucursal, filial ou agência, deverá apresentar o registro da
Junta onde opera, com averbação no registro de Junta onde tem sede a matriz.
d) lnscrição do Ato ConstiftÍivo, no caso de sociedades simples (exceto cooperativas), no Cartório de
Registro das Pessoas JurÍdicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício. Se a licitante for
sucursal, filial ou agêncÍa, deveÉ apresentar o registro no Cartório onde opera, com averbação no
Cartório onde tem sede a matriz.
ê) Dêcroto de Aulorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira, juntamente com o Ato de
Regisko de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.
0 CeÍtificado da Condição de icroempreendedor lndividual (CG EÍ), conforme a Lei
Complementar no 12A20O8, devidamente disponibilizado integralmente em ambiente virtual.
Os documentos apresêntados deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da consolidaÉo
respectiva.

PROVA DE |i{SCRTCÃO
a) lnscriÉo no Cadastro Nacional da Pêssoa JuÍídica (CHPJ).
b) lnscriÉo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licÍtante.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) ceÍtidão de Débltos Relâtlyos a Céditos TributáÍios Federais e à Oiylda Aüva da União, emitida
pêf a Receita Federal, conforme a Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751, de 02 de outubro de 2014.
b) Cêrtidão Nêgativa de Débitos Estaduais do domicílio da licitante.
c) Certidão Negativa de Débitos iiunicipais do domicílio ou sede do licitante.
d) Prova de regularidade fiscaljunto ao Fundo de Garanüa por Têmpo dê Serviço (FGTS).
e) Certidão Negatlva de Débitos Trabalhistas (CNOT), comprovando a inexistência de debitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

QUALI FICAçÃO EEOilÔUIEO.EINAXCEIBÂ
a) Certidão Negatva de Falência, Recuperação Judlclal ou Extrajudlcial, expedida pelo distribuidor
da sede do licitante, conforme o inciso ll do art. 69 da Lei no í4.133, de 2021 .

b) Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício (DRE), dos dois úlümos exercícios
sociais, devidamente registrado na Junta Comercial, conforme o inciso I do art.69 da Lei no 14.133, dê
2021.

QUALIFICACÃO TÉCNrcA
a) Apresentação de, no mÍnimo, um Atestado de Capacidade Técnica referente a serviços
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta liciteÉo.
b) O licitante deverá disponibilizar todas as informaçÕês necessárias para comprovar a legitimidade dos
atestados, incluindo, quando solicitado pela Administração, ópia do contrato que deu suporte à
contrataÉo, endereço atual da contratante e local de execuÉo do objeto contratado, entre outros
documentos.
c) Prova de inscrição, ou registro, da LICITANTE, e seus responsáveis técflicos, junto ao Con
Regional de Contabilidade - CRC.
d) Comprovação da PROPONENTE de possuir em seu quedro permanente como responúvel Técnico,
na data prevista para entrega dos documentos, no mínimo 01 (um) profissional de nível superior em
contabilidade, reconhecido pelo Conselho Regional de Contebilidade - CRC, vedada a participaçáo do
profissional como responsável técnico de mais de uma licitante, que, constatado tal fato, deverá

CONÍINUAR ÂVÀNCÀNDO
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de inabalitaÉo sumária de todas as concorrentes. 1v
ra a prestaçâo dos servÉg?,q
comprovada por ateshaos,"
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e) Apresentar declaraçáo explícita de disponibilidade de equipe técnica pa

com apüdáo para desempenho do objeto da licitaçáo com experiência
declaraçÕes ou afins e diplomas ou certificados ou curriculum de cada membÍo da equipe

0 Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:
g) O empregado comprova-se o vínculo empregatício através de cópia da "Íicha ou livro de registro de

empregados" ou ópia da CaÍteira de tabalho e Preüdência Social - CTPS.

h) O sócio, comprovando-se a participaÉo societária através de cópia do Contrato social e aditivos, se
houver devidamente registrado (s) na Junta Comercial da sede da Licitante;
i) Ou Contrato de prestaçáo de serviços com idenüficâção dos assinantes.

DECLÂRACÕES
a) Comprovante dê opção pelo Simples Nacional obtido através do site da Secretaria da Rêceita
Federal, emiüdo dentro de um período de até 90 (noventa) dias, salvo se previsto prazo diverso em lei
ou norma infralegal. Caso não seja optante, dêverá apresentar uma Declaração de Í$ponsabilidade
afirmando que cumpÍe os requisitos legais paÍa qualíficaçáo como microempresa ou empresa de
pequeno porte, conforme o Estatuto Nacional de MicÍoempresa e da Empresa de Pequeno Porte (Lei
ComplementaÍ no'123, de 14 de dezembro de 2006), em especial o art.30, podendo uülizar modelo
próprio.

C

§

(-/

t



-
FCRTIM PreÍeituía Municipel dê Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D. n" 40, CentÍo - FortiíúCE

CNPJ: 35.050.75610001-2G CEP: 62.81 S000

GOVÉRNO MUNtctPAL OÊ

CONÍINUAR ÀVANCANOO

ANEXO II

MINUTA - TERMO OE CONÍRATO N"

CúUSULA PRITIEIRA. DA FUNDATENTAçÃo LEGAL
1 .1 . Fundamenta-se este contrato na Dispensa de Licitação no

Site. www.ftoíim.cRg!#ib//,,
^$§A

á!-
ón

l! C
FI.S

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI F o §§
MUNICíPIO DE FORTI , ATR.AVÉS
SEGRETARIA OE _, COil _,
CONDçÕES ABAIXO PACTUADAS:

O mUNlCiPlO DE FORTI , pessoa iurídica de dkeito público intemo, através da SECRETARIA DE
inscrito no CNPJ n" com sede na _, BairÍo _ -

Fortim/CE, neste ato representado pelo (a) Secretário (a) de _, Sr (a)
(a) no CPF n' denominado CONTRATANTE, e a Empresa inscrita no CNPJ
n" _, com sede na Rua CEP: Bairío
representado legalmente nesse ato pelo (a) Sr. (a) 

-, 

inscrito (a) no CPF n'
doravante designada CONTRATADO, de acordo com o Procêsso de Dispensa de Licitação no 

- 

- 

-
e êm úservância às disposiçÕes da lei no 14.133, de2021 , resoÍvem celebrar o presente Termo de ContÍato,
mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.

art. 75, anc. ll, da Lei no 14.133121,
c/c Decreto Municipal n" 1.136/2023, de 27 de dezembro de 2023-

CúUSULA SEGUNDA - OBJETO
2.1. O presente contrato tem poÍ objêto
2.2. EspeciÍicaÉo da contratação:

nas condiçôes estabelecidas no Termo de RêfeÍência

2.3. São ânexos a este instrumento ê vinculam este contratação, independêntemente dê transcrição
2.3.'1. O Termo de Referência gue embasou a contratação;
2.3.2. A Auloiza@o de Contratação DiÍeta e,/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, ceso existam;
2.3.3. A proposta do Contratado:
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitedos.

CúUSULA TERGEIRA - vIGÊNc[A E PRoRRoGAçÂo
3.1 . O prazo de vigência da contrataçáo é até _ de _ dê _, contados a partir da sua assinatura,
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da L.ei no 14.13312021.
3.2. A pronogaçáo de que treta estê item é condicionada ao ateste, pela eutoridede competente, dê que as
condiçÕes e os preços permanecem vantajosos para a AdministraÉo, permitida a negociaÉo com o
Contratado.

LOTE UNICO

ITEM DESCRIQÁO DO ITEII UNID.
Í EDIDA QUANT

VALOR
ÍIIENSAL

VALOR
TOTAL

1

SERVIçOS CONTÁBE|S ASSOCIaçÕES - S AS
DCTF WEB - DECTJARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS;
ECF _ ESCRITURA CONTÁBIL FISCAL; E§OCIAL;
ATUALIZAÇÂO DE CADASTRO PERANTE A RECEITA
FEDERAL; DEMAIS EXIGÊNCIAS PERANTE AOS ÔRGÁOS
MUNICIPAIS, ESTAOUAIS E FEOERAIS. PARA 25 (VINTE E
CINCO) ASSOCIACÔES COMUNITÁRIAS.

MÊS 12 R5 R$

SERVIÇOS CONTABEIS DE íí COI{SELHOS ESCOLARES
DCTF VVEB. DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉOITOS
TRIBUTÁRIOS E CRÉOITOS TRIBUTÁRÍOS FEDERAIS.
ECF - ESCRITURA CONTÁBIL FISCAL; E-SOCIAL;
ATUALIZAÇÁO OE CAOASTRO PERANTE A RECEITA
FEDERAL: DEMAIS EXIGÊNCIAS PERÁNTE A ÓRGÁOS
MUNICIPAIS, ESÍADUAIS E FEDERAIS. PRESÍAçÁO DE
CONTA. PARA ONZE CONSELHOS ESCOLARES
MUNICIPAIS,

12

TOTAL LOTE ÚNICO; RS

TOTAL GERÂL: RS

r'êô<ÊÀI9^ PiÉF6ro te:2

inscrito

2 rú Ês R§- RS_

Ns ú
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cúusuLA QUARTA - TODELOS OE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art 92, lV, Vll e Xvlll)
4.1. O regime de execução contÍatual, o modelo de gestão, assim como os prÉzos e condiçóes de conclusão,
entrega, obseNaÉo e recebimento definiüvo, constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato rtrJ N lCl1)-e?
CúUSULA QUINTA - SUBCONTRATAçÃO
5.1. Nâo será admitida a subcontrataÉo do obieto contratual.

all
tlJ-

hFrs 35
CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO

í
C/

6.1. O pagamento será realizado após a regular liquidação da despesa, conforme a atestação por pa
Fiscal, dentÍe outros docurÍrentos a serem incluídos a título de comprovaÉo, nos teÍmos da Lei no 4.320/1964.
6.2. O pagamento seÉ realizado por meio de ordem bancária, para crâJito em banco, agência e conta
coÍÍente indicados pelo ContÍetado.
6.3. O pagamento seÉ efetuado até o décimo quinto dia do mês subsequente, contados do recebimento da
Nota Fiscel.
6.4. Considera-se ocoÍÍido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura quando o órgão contratante atestar a
execuÉo do objeto do contrato.
6.5. A emissáo da Notâ Fiscâl/Fatura seÉ píecedida do ÍecebiÍnento definitivo do obreto da contrataÉo,
conforme disposto neste instrumento e/ou no TeÍmo de Referência.
6.5.1. Quando houver glosa parcial do obieto, a Contratante deverá comunicar o Contratado para que emita
a Nota Fiscal ou Fatura c,om o vâlor êxato dimensionado.
ô.5.2. O setor competente para proceder ao pagaÍnento deve verificaÍ se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expresse os elementos necessários e essenciais do documerúo, tab como:
a) o prazo de validade;
b) a data de emissão;
c) os dados do Contrato e do órgâo conúatanle;
d) o período respeclivo de execução do ContÍato;
e) o valor e pagari e
0 êventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.5.3. Havendo eÍro na apresentação da Nota FiscaUFatura, ou circunstância que impeça a liquidaÉo da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o Contratado providenciê as medidas saneadoras. Nestâ
hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaÉo da regularizaÉo da situaÉo, não
acaretando qualquer ônus para a Contratante.
6.5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá sêr obrigatoriamente acompanhada da comprovação de regularidade
fiscâ|, constatada por meio dê consulta aos sítios êletrônicos oÍiciais ou à documentaçâo mencionada no art.
68 da Lei n" 14.133D021.
6.5.5. Previamente à emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento, a AdministraÉo deverá realizar
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para:
â) veriÍicâr a manutenÉo das condi@s de habilitaçáo exigides;
b) identificar possível razão que impeça a contrataÉo no âmbito do órgão ou entidadê, tais como a proibição
de contralar com a Administraçâo ou com o Podêr Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
6.5.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situaÉo de inegularidade do Contratado, será
providenciade sua notificaÉo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçáo
ou, no mesmo pr.zo, apresente sua deÍesa. o prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual perÍodo, a
critério da Contratante.
6.5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa consklerada improcedente, a Contratânte deverá
@municar aos órgãos responsáveis pela fiscâlização da regulerkíade fiscal quanto à inedimpléncia do
Contratado, bem como quanto à existênda de pagemento a seÍ efeluado, para que sejam acionados os meios
pertinent$ e necesúrios para garantir o recebimênto de seus crêditos.
6.5.8. Persistindo a iÍÍegulaÍidade, a Contratante deverá adotar as medidas necesúrias à rescisão contratual
nos autos do procêsso administrativo corÍespondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
6.5.9. Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do Contrato, caso o Contratâdo não regularize sua situaÉo junto aos sítios eletrônicos
oficiais.
6.6. Quando do pagamento, será eêtuada a retenção úibutaria prevista na bgislaÉo aplicavel.
6.7. lndependentemente do pêrcêntualdê tributo insêÍido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
no momento da realizaÉo do pegamento, os percenfuais estabelecidos na ÍegislaÉo vigente.
6.8. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no
123f2O06, não sofreÉ a retenÉo tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele
rêgime. No entanto, o pagamento ficerá condicionado à apresentaçáo de comprovaÉo, por meio de

ô

o

documento ofcial, de que Íaz ius ao tratamento tributário favorecido previsto na a Lei Complementar
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CúUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irÍeajustáveis no prazo de um ano, contado da
oÍçamento
7.2. Após o interregno de um ano, o Contratado poderá solicitar reaiuste do valor inicial,
mediante aplicaçáo do índice IGP-M/FGV, exclusivamente para as obrigaçôês iniciades e
ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao pÍimeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos
Íinancêiros do úhimo reajuste.
7.4. Nas aferiçôes finais, o(s) indice(s) úilizado(s) para rearuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.5. Caso o(s) índicê(s) estebelecido(s) para reajustâmênto venha(m) a seÍ el nto(s) ou, de qualqueÍ forma,
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pelâ legislaçâo enülo em vigor.
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substitrÍo, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de Termo Aditivo.

cúusuLA otrAvA - oBRtGAçÕEs Do coltlrRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acoÍdo com o Termo de
RefeÉncia e seus anexos;
8.2. Receber o objeto no prazo e nas condiçÕes estabelecidas no Termo de ReÍerência;
8.3. Notificar o Contratado, poÍ escrito, sobre vícios, debitos ou incorÍeções verificadas no objêto fornêcido,
para que seiam por ele substituídos, reparados ou conigidos, no todo ou em parte, às suas expensas;
8.4. AcompanhaÍ e fiscalizar a exec!çtu do Contreto e o cumprimento das obrigaçÕes pelo Contratado;
8.5. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente à prestaÉo do serviço, no prazo, forma e
condi@s estebelecidos no presente Contrato;
8.6. AplicaÍ ao Conúatado sençôês motivadas pela inexecuçáo total ou parcial do Contrato;
8.7. Cientificar o órgão de representaÉo judicial do Município para adoção des medidas cabíveis quando
houver descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.8. Emiür decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execuÉo do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestarnente impertinentes, Íneramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boe execuçâo do ajuíe;
8.9. Concluida a instruÉo do requerinrento, a Administração terá o pÍazo para decidir, admiüda a pronogação
motivada por igual pêríodo;
8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administÍativo para apuraÉo de
descumprimento de cláusulas contratuais;
8.11. A Administração nâo respondeÉ poÍ quaisquer compromi$sos assumidos pelo Contratado com
tercêiros, ainda que vinculados à execüÉo do Contrato, bem como por qua§uer dano causado a tercêiros
em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA NoNA - oBRIGAÇÔES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕês constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as desp€sas deconentes da boa e perfeita execuÉo do obieto,
observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas;
9.2. Manter, durante toda a execuÉo do obieto contratual e em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçôes dê hâbilitação ê qualificeçâo exigidas na Lei de Licitações;
9.3. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeçáo dos serviços, prestando prontaÍnente os esclarecimentos
que forem solicitados pele Contratante;
9.4. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no gaazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal ou
acidente que se veÍifique no local dos serviços;
9.5. Providenciar a imediata coneÉo das deficiências e,/ou inegularidades apontadas pela Contratante;
9.6. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda a documêntâção referentê ao pagamento de tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e pÍev'xjenciários relacionados com o objeto do Contrato;
9.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurançe da contratante:
9.8. Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante ey'ou a terceiros, provocados por ineÍiciência ou
inegularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do objeto contratual-

CúUSULA DÉCITA - GARANTI,A DE ExEcUçÃo
10.1 . Náo haverá exigência de garantia contratual da execuÉo.

CúUSULA DÉCIMA PRITEIRA - INFRAçÕES E SAilçÕEs ADTII{ISTRATIVAS

a

a) Der causa à do Contrato;
1í.1. Comete inftação administrativa, nos termos da Lei no 14133n021, o Contratado que
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b) Der causa à inexecução parcial do Contrato que c.ruse grave deno à Administraçáo ou ao fun,
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuçáo total do Contrato;
d) DeixeÍ de entregaÍ a documentaÉo exigida para o certeme;
e) Não mantiver e proposta, salvo em deconência de fato sup€rveniente devidamente iustificedo;
0 Não celebrar o ContÍato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
dentro do pÍazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o rêtardamento da execuÉo do ob,eto da contrataçâo sem motivo.iustificado;

cionamento
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serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos eutos, observados o rito
competente deÍinidos na referida lei (art. '159).

imental e autoridade

2

h) Apresentar declaraÉo ou documentação falsa exigida para o certame, ou prestar declaÍação falsa durante
a dispensa eletrônica ou execuçáo do Contrato;
i) Fraudar a contratação ou praticar ato Íraudulento na execução do Contrato:
j) Comportar-se dê modo inidôneo ou coÍnêter fraude de quelquêr naturêza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a fÍusfar os objetivos do certame;
l) Preticer eto bsivo píevisto no art. 50 da Lei no 12.U6n013.
'l 1.2. SeÉo aplicadas ao responsável pelas infra@s administrativas acima descÍitas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçâo parcial do Contrato, sempre que não se justificer
a imposição de penalidade mais grave (art- 156, §2o, da Lei no '14.133Í21);
b) lmpedimento de licitaÍ e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima, sempÍe que não se justificar a imposição de penalklade mais grave (art. 156, §4o, da Lei no

Á1$121);
c) Declaração de inkloneídede para licitar e contratar, guando praücadas as condutas descrÍtas nas alíneas
h, i,.i, k e ldo subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f eg, que iustifiquem a imposiçáo de pênalidade
mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133f21);
d) Multa:
(1) Moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da paÍcele inadimplida, até
o limite de 10 (dez) dias;
(2) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso inlustificado sobÍe o valoÍ total do Contrato, até o
máximo de 1O1o (dez por cento) pela inobseÍvância do prezo fixado para apresentação, suplementaçâo ou
reposiÉo da garantia;
(3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a AdministreÉo a promover a rescisão do Contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispÕe o inciso I do art. 137 da Lei no

14.133t202',1:
(4) Compensatória de 1070 (dez por cento) sobre o valor totel do Contrato, no caso de inexecuÉo total do
objeto.
11.3. A aplicaçáo das sançÕes previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
Íêparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o).
11.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato podeÉo ser aplicadas cumulativamente com a mutta (art.
156, §7o).
I 1.5. Antes da aplicação da multa, seÉ facultrada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dies úteis,
contados da data dê sue intimeÉo @n. 1571.
I 1.6. Se a muha aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superioÍes ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contretedo, elém de perda desse valor, a difeÍença será descontada da garanlia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. í56, §8o).
1 1.7. Prêviemente ao encaminhamento à cobrança.iudicial, a multa podeÉ ser recolhida administretivamentê
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competentê.
11.8. A aplicaçáo des sançÕes realizar-se.á em pÍocesso adminisúativo que assegure o contraditório e a
ampla defusâ eo Contratado, observandose o procedimento previsto no caput e paÉgrafos do art. 158 da
Lei no 14. 13312021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraÉo de
inidonellade.
'I 1.9. Na aplicação das san@s, seÉo considerados (aÍt. '156, §ío):
a) A natureza e a gravidade da infraÉo cometida;
b) As peculiaridades do caso concÍeto; \.À.1
c) As cÍrcunstáncias agravantes ou atenuarúes; \J \
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; \N/
e) A implantaçáo ou o aperbiçoamento de programa de integridade, @nÍorme normas e orientações dos \
órgãos de controle-
11.10. Os atos previstos como infÍações administrativas naLeino 14.1331202í, ou em outras leis de licita@s
e contratos de Adminislraçáo Pública gue tamtÉm sejam tipificados como atos bsÍvos na Lei no 12.8/,612013,
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1 1 .1 1 . A personalidade iurídica do ContÍatado poderá ser desconsiderada sempre
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pÍáüca dos atos ilícitos previstos
pÍovocar confusão patrimonial; nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa
êstendidos aos seus administredores e sócios com poderes de administÍaÉo, à pessoa juridicâ su
ou à empresa do mesmo ramo com relaÉo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Co o,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica p
(art. 160).
1 1.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úleis, contados da data de aplicação da
sanção, infoÍmar e manteÍ atualizados os dados relativos às sançôes por ela eplicadas, para Íins de
publicidadê no Cadastro Nacional dê Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Execuüvo Federal (art. 161).
11.13. As sançôes de impedimento dê liciter e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratiar são passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14133n021.

CúUSULA DÉCITA SEGUNDA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL
12.1. O Contrato se extingue quando vencido o pÍezo nele estipulado, independentemente de lêrem sido
cumpridas ou não as obrigaçôes de ambas as pertes contftfiantes.

cúUsULA DÉCITA TERCEIRA - DOTAçÂO ORçATENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes do ContÍato a ser celebredo com o vencêdor serão consignadas na seguinte
dotaÉo orçamentária no _ e Elemento de Despese no 

-.cúusulA DÉcrfA QUARTA - DOS GASOS OilISSOS
14.1. Os casos omissos serão decidk os pelo Contratante, sêgundo as disposições contidas na Lei no

14.13312021 e demais normas feder.lis aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na
Lei no 8.078/1990 - Codigo de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCITA QUII{TA - ALTERAçÔES
'15.1. Eventuais altera@s contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
1 4 .13312021 .

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contrafueis, os acÍéscimos ou supressões
que se fizerem necêssários, até o limÍte de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
15.3. Registros que não caracterizam afteraçáo do Contrato podem ser rêalazados por simples apostila,
dispensada a celêbração de termo aditivo, ne forma do art. 136 da Lei no 14.'133f2021.

cúusulA DÉcrtA sExrA - PuBLrcAçÃo
16.í. lncumbirá ao Contratante provklenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas
na Lei no 14.13312021.

cúusuLA DÉcrmA sÉnmA- FoRo
17 .1. FicÂ eleito o foro da Comarca de Fortim, Estado do Ceaá, pa'a dirimir os litígios que decorrerem da
execuÉo deste Têrmo de Contrato e que não possem ser solucionados pela conciliação, conforme o ârt. 92,

§1', da Lei no 14.133f202'1.

Fortim/CE, _ de _ de _,

Secrêtário (a)

que utilizada com ESso
neste contrato olr para

3r
da.

§§

CONTRATADO (A)

-

-

lp

CONTINUAR AVÂNCANDO

CONTRATANTE G
L-/


